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RESUMO 
O presente artigo visa apresentar a importância do profissional de educação física no contexto escolar, 

na inclusão de alunos com necessidades especiais, no que tange o desenvolvimento físico e mental 

dos mesmos. Para que haja uma inclusão verdadeira é necessário que tanto a escola quanto profes-

sores estejam capacitados para recebê-los, adequando o currículo à suas necessidades. A inclusão 

desses alunos a partir das aulas de Educação Física é uma porta para o desenvolvimento dos mesmos 

para as demais disciplinas, fazendo um trabalho interdisciplinar, mostrando que o aluno com necessi-

dades especiais é sujeito integrante no processo de ensino/aprendizagem. 

 

PALAVRAS-CHAVE: educação física; inclusão; necessidades especiais. 

 
 
1 INTRODUÇÃO 
 

O autismo também conhecido 
como transtorno do espectro autista 
(TEA) é definido como uma síndrome 
comportamental que compromete o de-
senvolvimento motor e psiconeurológico 
dificultando a cognição, a linguagem e a 
interação social da criança (PINTO et al., 
2016). É um transtorno do desenvolvi-
mento que se manifesta de maneira gra-
dativamente por toda a vida, e aparece 
tipicamente nos três primeiros anos de 
vida. Sua classificação determina seis 

grupos e configura uma síndrome que 
apresenta várias denominações, como 
transtorno global do desenvolvimento 
(TGD), transtorno invasivo do desenvol-
vimento (TID) e transtorno do espectro 
autista (TEA) (MERCADANTE et al., 
2007). 

As crianças que apresentam au-
tismo, em geral, apresentam alguma di-
ficuldade em aprender a utilizar correta-
mente as palavras, mas quando partici-
pam de um programa intenso de aulas, 
normalmente ocorrem mudanças positi-
vas nas habilidades de linguagem, 
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motoras, interação social e a aprendiza-
gem (GAUDERER, 1987). Nesta pers-
pectiva, segundo a teoria do desenvolvi-
mento de Piaget durante o desenvolvi-
mento da criança, elas não devem ser 
apenas receptoras do conhecimento, 
este desenvolvimento tem que ser um 
desenvolvimento dinâmico pois as crian-
ças absorvem as informações que estão 
a sua volta, seja na escola ou em casa. 
E por meio da socialização com outras 
crianças, elas desenvolvem o lado afe-
tivo e autoestima, o raciocínio lógico, a 
linguagem e o pensamento (CRAIDY et 
al., 2001). 

Entende-se por inclusão escolar a 
inserção e manutenção de alunos pú-
blico-alvo da educação especial em sa-
las de aula comuns da rede regular de 
ensino, vivenciando as mesmas práticas 
pedagógicas, ainda que estas envolvam 
conhecimentos, recursos, metodologias 
e estratégias de ação diferenciados para 
atender às suas especificidades (NAS-
CIMENTO et al., 2017). A construção de 
uma escola numa perspectiva inclusiva é 
um dos grandes desafios dos sistemas 
educacionais (MARTINS, 2012). O en-
sino escolar para os portadores do TEA 
representa um desafio contemporâneo 
para os educadores e familiares, uma 
vez que as alterações neuropsiquiátricas 
afetam as áreas de comunicação e com-
portamentos restritos e repetitivos (AL-
MEIDA; FELIZARDO, 2015). 

A educação física pode ser uma ali-
ada ao melhor desenvolvimento da cri-
ança, além de garantir os direitos da cri-
ança com TEA, é importante compreen-
der que as atividades podem contribuir 
na diminuição dos movimentos estereo-
tipados das crianças com autismo e me-
lhorar as alterações características do 
TEA (LOPES, 2021). Educação física 
proporciona atividades como brincadei-
ras e jogos que as crianças irão presen-
ciar como em situações-problema apren-
dendo a lidar com as emoções, além do 
professor de educação física oferecer 
atividades em que a criança pode 

inventar, criar, descobrir, desenvolver a 
a parte cognitiva (BASEI, 2008). 

A atividade física é importante para 
os indivíduos autista, pois alguns exercí-
cios podem fornecer mais efeitos do que 
outros para a redução de problemas 
comportamentais (BELTRAMI, 2017). 
Betti e Zulliani dizem que é tarefa da 
educação física preparar o aluno para 
ser um praticante lúdico e ativo, que in-
corpore o esporte e os demais compo-
nentes da cultura corporal em sua vida, 
para deles tirar o melhor proveito possí-
vel (DANTAS, 2008). O professor esteja 
ciente de que incluir nas aulas de Educa-
ção Física não é simplesmente adaptar 
a disciplina, mas é adotar uma perspec-
tiva educacional que valorize a diversi-
dade e seja comprometida com a cons-
trução de uma sociedade inclusiva (CHI-
CON, 2005).  

Este trabalho tem como objetivo 
abordar a importância da educação fí-
sica escolar na inclusão de alunos com 
transtorno do espectro autista, desenvol-
vendo assim, habilidades essenciais 
para sua construção enquanto sujeito, 
que engloba aspectos sociais, intelectu-
ais, físicos e afetivos proporcionados 
pela educação física. 

 
2 AUTISMO: Conceito e história 

 

Nos anos de 1940, o médico Aus-
tro-Húngaro Léo Kanner faz os primeiros 
registros oficiais sobre o que hoje conhe-
cemos como Transtorno do Espectro Au-
tista (TEA). Ao migrar para os Estados 
Unidos, Kanner assume a chefia do hos-
pital de psiquiatria infantil de Baltimore, 
onde publica um artigo intitulado “Os dis-
túrbios autísticos do contato afetivo”.  

Kanner se embasa na noção de 
“Transtorno do Espectro do Autismo” de 
Bleuler, na qual o TEA é colocado como 
um dos principais sintomas da esquizo-
frenia. Kanner, por outro lado, observa e 
identifica como característica patogê-
nica: “a incapacidade de se relacionarem 
de maneira normal com pessoas e 
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situações, desde o princípio de suas vi-
das” (KANNER, 1943, p. 242). 

A incapacidade afetiva foi diagnos-
ticada como um dos primeiros sinais do 
TEA, tornando possível então sua disso-
ciação da esquizofrenia e passando para 
o patamar de doença psiquiátrica. Kan-
ner a partir da observação das crianças 
do hospital, onde chefiava a ala psiquiá-
trica descobre não só um novo tipo de 
transtorno como também um dos seus 
principais sintomas. 

 
O “isolamento autístico extremo” 
(ibidem) as levava a negligenciar, 
ignorar ou recusar o contato com o 
ambiente, e esse comportamento 
podia estar presente desde os pri-
meiros meses de vida. Assim, algu-
mas mães costumavam recordar 
que o filho não mostrava uma ati-
tude corporal antecipatória, não in-
clinando o rosto nem movendo os 
ombros antes de ser levado ao colo; 
uma vez no colo, não ajustava seu 
corpo ao daquele que o carregava. 
Além disso, a criança podia não 
apresentar mudanças em sua ex-
pressão facial ou posição corporal 
quando os pais chegavam em casa, 
se aproximavam e falavam com ela. 
A maior parte desses sinais preco-
císsimos era identificada retrospec-
tivamente, de modo que os proble-
mas na aquisição da fala costuma-
vam ser os primeiros sinais inequí-
vocos de que algo estava errado 
(Ibidem, p. 230). 

 
Como vemos na fala do autor ma-

nifestações externas, são experimenta-
das pelas crianças como uma “intrusão 
assustadora” parafraseando o próprio 
autor. Outro ponto observado por Kanner 
e de fundamental importância para o di-
agnóstico do TEA, é denominado como: 
“desejo obsessivo e ansioso pela manu-
tenção da uniformidade”.  

Ainda segundo Kanner: 
 

Os ruídos ou movimentos repetidos 
produzidos por elas próprias, entre-
tanto, não eram acompanhados de 
manifestações de angústia. (...) Os 
ruídos ou movimentos repetidos 

produzidos por elas próprias, entre-
tanto, não eram acompanhados de 
manifestações de angústia (Ibidem, 
p. 245). 

 
A falta de conhecimento sobre o 

transtorno fez surgir nos Estados Unidos 
e na Europa grupos de pais que discu-
tiam sobre o autismo, mas principal-
mente se apoiavam a fim de compreen-
derem seus filhos e ajudá-los. Não obs-
tante, aqui no Brasil em 1983 é fundada 
a Associação dos Amigos dos Autistas 
de São Paulo, a AMA-SP, o grupo foi 
responsável por criar estratégias assis-
tenciais para a criança autista, visto que 
não havia apoio nenhum do Estado para 
com eles, ressaltando que o SUS não ti-
nha sido criado. 

Concomitantemente com a AMA-
SP nascia o Movimento da Reforma Psi-
quiátrica que objetivava a revisão das 
premissas assistenciais e teóricas desti-
nadas às pessoas com transtornos men-
tais, visando superar o modelo de assis-
tência centrado em práticas de instituci-
onalização, de maneira a promover o 
resgate da dimensão de cidadania a 
essa população e a construir uma rede 
comunitária para o cuidado em liberdade 
(AMARANTE, 1994). 

Foi graças ao Movimento da Re-
forma Psiquiátrica que a Lei nº 10.216/01 
foi sancionada, ela descreve que o Es-
tado deve gerir e criar estratégias que 
contemplem o desenvolvimento do au-
tista. A construção de uma rede de aten-
ção para crianças e adolescentes com 
transtornos mentais graves e persisten-
tes, integrada à saúde mental no SUS, 
só foi proposta e iniciada a partir da III 
Conferência Nacional de Saúde Mental, 
em 2001 (BRASIL, 2002a), tendo como 
ponto estratégico a implantação de Cen-
tros de Atenção Psicossocial Infantoju-
venil (CAPSi), a partir da portaria minis-
terial nº 336/02 (BRASIL, 2002b). 

É importante ressaltar que a AMA-
SP se expandiu para todo território naci-
onal e corroborou para que surgissem 
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novas associações que lutam pelos direi-
tos dos autistas e promovem ações que 
as estimulem, por exemplo, Associação 
Brasileira de Autismo (ABRA), Associa-
ção Brasileira para Ação por Direitos das 
Pessoas com Autismo (ABRAÇA), Fun-
dação Mundo Azul, entre outras. 

Para compreendermos melhor o 
autismo, é necessária uma busca pela 
classificação da mesma de acordo com 
o Ministério da Saúde, assim: 

 
1. A classificação Internacional 
de Doenças e Problemas Relacio-
nados com a saúde1, comumente 
designada pela sigla CID, publicada 
pela Organização Mundial de Sa-
úde (OMS), que pode ser usada 
pela estatística de morbidade e de 
mortalidade, sistemas de reembolso 
e de decisões automáticas de su-
porte em medicina; esse sistema foi 
desenhado para permitir e promo-
ver a comparação internacional de 
coleção, processamento, classifica-
ção e apresentação do tipo de esta-
tísticas. 
2. O Manual Diagnóstico e Esta-
tístico de Transtorno Mentais, de-
signado como DSM, atualmente em 
sua quinta versão, elaborado pela 
Associação Americana de Psiquia-
tria, para definir como é feito o diag-
nóstico de transtornos mentais, e 
com objetivos que visam ao auxílio 
das decisões sobre as melhores 
aplicações dos recursos financeiros 
públicos com base em dados esta-
tísticos (MAS, 2018, p.14). 

 
Graças a essas classificações fo-

ram incluídos os transtornos mentais, 
principalmente o TEA, agora os autistas 
possuem um aparato clínico e acompa-
nhamento pelo SUS. Assim, para o DSM 
o autismo é denominado da seguinte 
maneira: 

 
Caracteriza-se por déficits persis-
tentes na comunicação social e na 
interação social em múltiplos con-
textos, incluindo déficits na 

 
1 Grifo nosso. 

reciprocidade social, em comporta-
mentos não verbais de comunica-
ção usados para interação social e 
em habilidades para desenvolver, 
manter e compreender relaciona-
mentos. Além dos déficits na comu-
nicação social, o diagnóstico do 
transtorno do espectro autista re-
quer a presença de padrões restri-
tos e repetitivos de comportamento, 
interesse ou atividades (APA, 2015, 
p. 31). 

 
Os conceitos para o autismo são os 

mais variados possíveis, para Roudi-
nesco; Plon (1944, p. 57): “O termo au-
tismo vem do grego, autos que significa 
em si mesmo. Faz referência a um su-
jeito retraído que evita qualquer contato 
com o mundo exterior e que pode chegar 
inclusive ao mutismo”. 

Para a Organização Mundial da Sa-
úde (OMS), o autismo é definido da se-
guinte maneira: 

 
Uma síndrome presente desde o 
nascimento ou que começa quase 
sempre durante os trinta primeiros 
meses. Caracterizando-se por res-
postas anormais a estímulos auditi-
vos ou visuais, e por problemas gra-
ves quanto à compreensão da lin-
guagem falada. A fala custa apare-
cer e, quando isto acontece, nota-se 
ecolalia, uso inadequado dos prono-
mes, estrutura gramatical, uma in-
capacidade na utilização social, 
tanto da linguagem verbal quanto 
corpórea. 

 
O Ministério da Saúde (2013) con-

ceituou o autismo infantil (AI), modifi-
cando assim a sua descrição inicial, pas-
sando a ser agrupado em um contínuo 
de condições nas quais guardam várias 
similaridades, que passaram a ser deno-
minadas de transtornos globais (ou inva-
sivos) do desenvolvimento (TGD) que 
mais recentemente, denominaram-se de 
transtornos do espectro do autismo 
(TEA) para se referir a uma parte dos 
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TGD, no caso o autismo, a síndrome de 
Asperger e o transtorno global do desen-
volvimento sem outra especificação 
(TGD-SOE), não incluindo a síndrome 
de Rett e nem o transtorno desintegra-
tivo da infância (FILHO et al., 2016). 

Kanner o principal pesquisador so-
bre o assunto disserta que o autismo é 
“um adoecimento infantil”, que faz com 
que a criança se isole, não se comunique 
adequadamente e muitas vezes tem per-
fil obsessivo e agressivo. E por fim para 
Rutter e Schopler (1992, p. 22): “o autista 
não é uma doença única, mas sim um 
distúrbio de desenvolvimento complexo 
de nível comportamental, com etiologias 
múltiplas e graus variados de severi-
dade”.  

Entende-se, portanto, que o au-
tismo é uma doença grave, na qual se 
necessita de tratamento desde a sua 
descoberta, acompanhado de especia-
listas que poderão dar a criança uma 
vida confortável e menos agressiva. E é 
muitos casos, o autista consegue convi-
ver em sociedade, principalmente 
quando se tem o acompanhamento cor-
reto. No Brasil foi mapeado que a cada 
367 crianças 1 é diagnosticada com au-
tismo, por isso que políticas públicas que 
agregam o autista é fundamental para 
sua qualidade de vida. 

 
2.1 Inclusão: A pessoa com autismo 
na escola 

Como foi dito, o primeiro contato é 
estabelecido com a família, não obstante 
a criança com déficit deve ser incluída no 
ensino regular, na qual se busca inseri-
lo socialmente.  

A inclusão de alunos com necessi-
dades especiais no ensino regular é fun-
damental para que o potencial e o res-
peito para com as diferenças estejam 
presentes na escola, afirmando assim, 
que as diferenças são necessárias a 
todo ser humano, mas que não podem 
ser usadas para discriminar e cercear os 
mesmos do convívio em sociedade. Mas 
sim, inclui-los para que eles tenham uma 

melhor qualidade de vida. 
Foi na Conferência Mundial em Sa-

lamanca na Espanha em 1994, que as 
discussões sobre a inclusão de pessoas 
com necessidades especiais ganharam 
corpo e foi expandida para os demais pa-
íses, este documento mundial ficou co-
nhecido como a Declaração de Sala-
manca. Esta declaração define as ne-
cessidades especiais da seguinte ma-
neira: 

 
[...] a expressão “necessidades edu-
cacionais especiais” refere-se a to-
das as crianças e jovens cujas ca-
rências se relacionam a deficiências 
ou dificuldades escolares. (...) 
Neste conceito, terão que se incluir 
crianças com deficiência ou super-
dotados, crianças de rua ou crian-
ças que trabalham, crianças de po-
pulações remotas ou nômades, cri-
anças de minorias linguísticas, étni-
cas ou culturais e crianças de áreas 
ou grupos desfavorecidos ou margi-
nais (UNESCO, 1994, p. 15). 

 
A política inclusiva de alunos defici-

entes na escola serve para desenvolver 
potenciais, respeitando as diferenças e 
atendendo suas necessidades. A escola 
deve criar espaços que propiciem a in-
clusão, comprometendo- se com uma 
educação de qualidade para todos os 
alunos, para que se atinjam os objetivos 
educacionais. (BRASIL, 2001). 

Segundo a Convenção sobre os Di-
reitos das Pessoas com Deficiência da 
Organização das Nações Unidas 
(ONU/2006), ratificada no Brasil com sta-
tus de emenda constitucional e promul-
gada por meio do Decreto nº 6.949/2009, 
de 25 de agosto de 2009, "pessoas com 
deficiência são aquelas que têm impedi-
mentos de longo prazo, de natureza fí-
sica, mental, intelectual ou sensorial, os 
quais, em interação com diversas barrei-
ras, podem obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igual-
dade de condições com as demais pes-
soas". 

Sobre a presença de alunos com 
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necessidades especiais nas escolas a 
LDB em seu art. 59 diz que: 

 
Art. 59. Os sistemas de ensino as-
segurarão aos educandos com ne-
cessidades especiais:  
I – Currículos, métodos, técnicas, 
recursos educativos e organização 
específicos, para atender às suas 
necessidades; 
II – Terminalidade específica para 
aqueles que não puderem atingir o 
nível exigido para a conclusão do 
ensino fundamental, em virtude de 
suas deficiências, e aceleração 
para concluir em menor tempo o 
programa escolar para os superdo-
tados;  
III – Professores com especializa-
ção adequada em nível médio ou 
superior, para atendimento especia-
lizado, bem como professores do 
ensino regular capacitados para a 
integração desses educandos nas 
classes comuns; 
IV – Educação especial para o tra-
balho, visando a sua efetiva integra-
ção na vida em sociedade, inclusive 
condições adequadas para os que 
não revelarem capacidade de inser-
ção no trabalho competitivo, medi-
ante articulação com os órgãos ofi-
ciais afins, bem como para aqueles 
que apresentam uma habilidade su-
perior nas áreas artística, intelectual 
ou psicomotora;  
V – Acesso igualitário aos benefí-
cios dos programas sociais suple-
mentares disponíveis para o res-
pectivo nível do ensino regular. 

 
Para dar consistência à ideia de 

uma educação inclusiva o estado deve 
projetar uma política pública que forme 
uma comunidade que respeite a diversi-
dade e garanta o direito de todos à edu-
cação. O conceito de Inclusão se firma 
na diversidade, diferença, universaliza-
ção de indivíduos dentro do mesmo es-
paço, neste contexto, a escola (PAULON 
et al., 2005). Portanto, a escola é um es-
paço diversificado e universalizado no 
qual as diferenças serão ressaltadas, 
mas que não podem ser usadas para ex-
cluir ou discriminar alguém por sua defi-
ciência. A escola precisa estar 

preparada para receber o aluno de inclu-
são, tanto o espaço físico, quanto os pro-
fessores, estes precisam preparar ativi-
dades que contemplem o aluno com TEA 
para que o mesmo se sinta parte inte-
grante do processo de ensino e aprendi-
zagem. 

Além da escola, a família, a socie-
dade e os governantes devem participar 
ativamente para que se tenha uma edu-
cação inclusiva de qualidade. Segundo 
os PCN’s é necessário que a escola te-
nha um currículo adaptado para atender 
aos alunos com necessidades especiais, 
assim: 

 
[...] estratégias e critérios de atua-
ção docente, admitindo decisões 
que oportunizam adequar à ação 
educativa escolar às maneiras pe-
culiares de aprendizagem dos alu-
nos, considerando que o processo 
de ensino-aprendizagem pressupõe 
atender à diversificação de necessi-
dades dos alunos na escola 
(MEC/SEESPQSEB, 1998, p.15). 

 
A inclusão de alunos com necessi-

dades especiais no ensino regular só 
será eficaz se todos os agentes que 
compõe a educação compreendam e 
respeitem as especificidades de cada 
aluno. É preciso lembrar também dos de-
mais discentes que não necessitam de 
inclusão especial, mas que possuem 
também suas características, só assim, 
teremos uma educação para todos, pois: 

 
Vivemos em um lugar heterogêneo 
e essa heterogeneidade faz parte 
da riqueza humana, faz parte da es-
sência da natureza humana. Vive-
mos em uma sociedade complexa. 
Por complexa entendemos uma so-
ciedade formada por várias facetas 
culturais, sociais, familiares, educa-
cionais, políticas que se interpene-
tram e se inter-relacionam de dife-
rentes formas. (DORNELES, 2004, 
p. 113). 

 
A presença de alunos com neces-

sidades especiais traz para a escola uma 
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vivência muitas vezes diferente, pois 
consegue ver o mundo pelo olhar do ou-
tro, podemos nos colocar no lugar do ou-
tro e ter empatia por ele e só teremos 
uma sociedade justa, igualitária e fra-
terna quando aprendermos a ter empatia 
por outrem. 

E só teremos essa sociedade, se ti-
vermos uma escola deste modo, que 
olhe todos os alunos e consiga ver suas 
especificidades e diferenças, traba-
lhando e respeitando cada uma delas, a 
inclusão não traz só o conhecimento, 
mas também a experiência de conviver 
em grupo, despertando o conhecimento 
sobre o outro. 
 

 
2.2 A disciplina de educação física 
como ferramenta didático-pedagó-
gica no desenvolvimento dos alunos 
com transtorno do espectro autista 
(TEA) 

Muito se tem discutido sobre a in-
serção de alunos com necessidades es-
peciais no ensino regular e algumas pro-
blemáticas são levantadas, por exemplo: 
Como é a adequação do espaço físico? 
Há uma equipe multidisciplinar que 
possa fazer um trabalho especializado 
com este aluno? Há um trabalho reali-
zado com os demais alunos? Os profes-
sores estão preparados ou recebem ori-
entações para gerenciar as aulas de 
acordo com as necessidades de seus 
alunos?  

As práticas pedagógicas dos pro-
fessores são bem questionadas quando 
se trata de incluir alunos com deficiência, 
em especial, as deficiências de ordem in-
telectual. Deste modo, muitos não estão 
preparados para receber estes alunos, 
seja por falta de conhecimento ou até 
mesmo por má vontade. Por isso, é ne-
cessário que os professores estejam em 
constante formação para receber e in-
cluir os alunos que precisam de um aten-
dimento especializado. 

Ao falarmos sobre as práticas pe-
dagógicas adentramos no nosso objeto 

de pesquisa que é a inclusão de alunos 
com TEA nas aulas de Educação Física, 
aqui o professor precisa preparar aulas 
que desenvolvam a psicomotricidade, 
além de desenvolvê-los de forma inte-
gral, a fim de torná-lo protagonista no 
processo de ensino e aprendizagem. 
Deste modo, observamos que o papel do 
professor de Educação Física é funda-
mental para a inclusão de alunos com 
TEA, pois é neste momento que os alu-
nos com TEA, podem interagir melhor 
com os demais alunos, mostrando as-
sim, que essa interação constrói um co-
nhecimento crescente e gradativo. 

 
Uma escola de qualidade que ob-
serve cada um individualmente é 
um exemplo de inclusão, o que hoje 
não acontece, pois, o sistema esco-
lar não aderiu este modelo de en-
sino. A exclusão de alunos com ne-
cessidades especiais no âmbito so-
cial é evidente tornando-os esqueci-
dos. Nas aulas de Educação Física 
os professores, com a desculpa de 
preservar os alunos, acabam não 
desenvolvendo potencialidades 
destes alunos. Muitas vezes o pró-
prio professor ao invés de incentivar 
o aluno fique bastante constrangido, 
quando o desejo dele na maioria 
das vezes é participar das aulas jun-
tamente com os outros alunos (GO-
MES, 2013, p. 08-09).  

 
Portanto, o professor precisa ter 

práticas que contemplem e incluam os 
alunos com necessidades especiais 
para que estes estejam na condição de 
sujeitos no processo de ensino e apren-
dizagem, não mais como objeto. Isto é, 
aquele aluno que fica parado em um 
canto e que não participa das aulas por 
vergonha ou medo, bem como o profes-
sor que não sabe conduzir as aulas com 
alunos com TEA, ou outra particulari-
dade. Por isso, a figura do professor de 
educação física é fundamental, pois este 
pode desenvolver atividades físicas que 
irão trabalhar a coletividade do grupo, 
cada qual dentro de suas limitações ga-
rantindo que haja uma inclusão efetiva, 



Ciências Sociais Aplicadas 
Ciências Humanas 

 

AEMS Rev. Conexão Eletrônica – Três Lagoas, MS - Volume 21 – Número 1 – Ano 2024. 

101 

 
 REVISTA

E LE T R Ô N IC A

para que esses alunos saibam viver em 
comunidade, interagindo e se desenvol-
vendo de acordo com suas competên-
cias e habilidades. 

Assim, os professores de educação 
física precisam preparar suas aulas de 
forma lúdica, sem deixar de lado as pro-
postas do currículo escolar, incluindo 
não só os alunos com necessidades es-
peciais, mas também os demais alunos. 
Desenvolvendo as competências e habi-
lidades de cada um dentro de suas limi-
tações, e reconhecendo que somos dife-
rentes uns dos outros, mas que são es-
tas diferenças que nos tornam sujeitos 
únicos e singulares. De tal modo, conse-
guiremos construir uma sociedade justa, 
igualitária e fraterna com indivíduos que 
exercitam a empatia e que tenham o es-
pírito de coletividade, e tudo isso é pos-
sível quando temos professores capaci-
tados, uma escola adequada para rece-
ber alunos que necessitam de atendi-
mento especializado.  

A porta para uma escola inclusiva é 
pela aula de educação física, naquele 
momento de descontração o aluno con-
segue se sentir parte do processo de en-
sino e aprendizagem, consegue expan-
dir seu corpo, sua mente e o sensorial, 
que serão fundamentais para que o 
aluno consiga se inserir nas outras disci-
plinas, trabalhando em conjunto a escola 
consegue ter um projeto de inclusão efi-
caz, estrutural e coletivo. 
 
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Observamos neste trabalho a im-
portância dos profissionais da educação 
física na inclusão de alunos com TEA, 
com atividades físicas que contemplam 
não só o corpo, mas a mente. Fazendo 
com que o aluno se sinta parte do grupo, 
pois tem sua limitação reconhecida e a 
mesma é trabalhada de forma efetiva. 

O trabalho multidisciplinar, uma 
equipe preparada, uma escola ade-
quada, um currículo apropriado tudo isso 
faz com que o aluno se sinta inserido não 

só na comunidade escolar, mas também 
em sociedade, assim, ele se sentirá um 
cidadão pleno com direitos e deveres. 

O papel do professor de educação 
física é promover a interação deste aluno 
com os colegas, desenvolver as áreas 
sensoriais, motoras, psicossociais, no 
que tange as competências e habilida-
des deste aluno, sem esquecer suas li-
mitações. 

A presença de alunos com TEA 
traz para a escola uma vivência muitas 
vezes diferente, pois consegue ver o 
mundo pelo olhar do outro, podemos nos 
colocar no lugar do outro e ter empatia 
por ele e só teremos uma sociedade 
justa, igualitária e fraterna quando apren-
dermos a ter empatia por outrem. 

E só teremos essa sociedade, se ti-
vermos uma escola deste modo, que 
olhe todos os alunos e consiga ver suas 
especificidades e diferenças, traba-
lhando e respeitando cada uma delas, a 
inclusão não traz só o conhecimento, 
mas também a experiência de conviver 
em grupo, despertando o conhecimento 
sobre o outro. 

Construindo, assim, uma escola 
participativa, onde os alunos sejam os 
protagonistas a partir das ações realiza-
das pelos professores, assim, a forma-
ção continuada é fundamental para o de-
senvolvimento do profissional da Educa-
ção, pois ela é transformadora, já que 
tira o indivíduo da condição de objeto e o 
torna a sujeito, participando ativamente 
da sociedade, com criticidade e politici-
dade, ajudando nas tomadas de deci-
sões tanto da escola quanto da socie-
dade. 
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